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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE CHAPECÓ



EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 001/2021-SEPLAD
O MUNICÍPIO DE CHAPECÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 83.021.808/0001-82, com fundamento no art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021e Lei nº 13.465 de 11 de julho de 2017, torna público que realizará CREDENCIAMENTO  de pessoas jurídicas interessadas na prestação de serviços especializados no desenvolvimento de trabalhos de regularização fundiária de interesse específico - Reurb-E, de acordo com as condições e especificações constantes no presente Edital de Credenciamento e seus Anexos que fazem parte integrante deste Edital.
I - DO OBJETO

1. O presente Edital de chamamento público tem por objeto o Credenciamento de empresas especializadas no desenvolvimento de trabalhos de regularização fundiária de interesse específico - Reurb-E, neste município, segundo as condições estabelecidas e disciplinadas neste Edital e seus Anexos, assim como pela legislação supracitada. 
II. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas com atuação ou ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam às condições exigidas neste edital e seus anexos. 

 2.2. Somente serão credenciadas empresas que demonstrarem expressamente em seu objeto social, a prestação de atividades de regularização fundiária, comprovado mediante verificação de seu contrato social atual e que se enquadrem nos requisitos adiante consignados. 

2.3. É vedado a qualquer representante atuar em nome de mais de uma empresa proponente para fins de credenciamento. 

 2.4. Entrega de carta de apresentação com a indicação do representante da credenciada para praticar todos os atos necessários em nome da proponente, em todas as etapas do Credenciamento, ou documento que comprove sua capacidade de representação, no caso de sócio ou titular, devendo ser apresentado junto com o envelope de habilitação. 

2.5. A entrega dos envelopes com a documentação de habilitação para credenciamento das interessadas deverá ser até dia 08 de dezembro de 2021, às 14 horas, sendo que a sessão púbica para análise e julgamento dos mesmos acontecerá às 14h 10min do mesmo dia, na Sala de Licitações do Município, na Av. Getúlio Vargas, 957 S, Centro, Chapecó – SC, Anexa a Diretoria de Gestão de Compras. 

 2.6. Será vedada a participação de empresa que: a) tenha sido declarada inidônea pela administração pública federal, estadual, ou deste município, ou ainda, que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a administração pública; b) proponente que se encontre em processo de dissolução, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; b.1) As empresas em recuperação judicial poderão participar da licitação mas, para tanto, deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, e, c) pessoas jurídicas na forma de consórcio. 
2.7. O processamento e julgamento do presente credenciamento ficarão a cargo da Comissão Permanente de Licitação, segundo os critérios estabelecidos neste Edital.

III – DO CREDENCIAMENTO

3.1. O presente Credenciamento visa à constituição de um banco de empresas que serão solicitadas, sob demanda, para a execução de serviços de regularização fundiária de interesse específico – Reurb-E, sendo o serviço contratado e pago diretamente pelo particular interessado, não gerando qualquer direito de contratação ou vinculação com o Município.

3.2. As empresas interessadas em participar do objeto do presente Edital deverão protocolar Carta Credencial, conforme modelo anexo a este Edital, firmada pelo representante legal da empresa, nos termos do seu ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com os documentos elencados.

3.3. O período de credenciamento será de 30 (trinta) dias contados da data de publicação deste Edital.

3.4. Após o recebimento da Carta Credencial, juntamente com a documentação exigida no presente Edital, a Comissão analisará toda a documentação entregue e estando a mesma completa, validará o credenciamento da empresa interessada, que estará apta a formalizar contrato e oferecer os serviços de regularização fundiária previstos neste Edital, nos valores e condições neste estabelecidos, que serão pagos por cada morador. 
IV – DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1 Os interessados em participar do credenciamento deverão apresentar em envelope lacrado, a documentação necessária à habilitação, contendo a seguinte indicação na parte externa: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPECÓ – À COMISSÃO DE LICITACÃO - PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL/NOME/CNPJ/ CPF/ENDEREÇO/DOCUMENTOS DE “HABILITAÇÃO” PARA CREDENCIAMENTO Nº 001/2021-SEPLAD. 

4.1.1 Toda a documentação exigida poderá ser apresentada no original ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticada em cartório ou publicada em órgão de imprensa oficial, ou ainda, autenticada por membro da Comissão Permanente de Licitação quando apresentada juntamente com o original, durante a sessão pública. 

 4.1.2 Serão aceitas apenas cópias legíveis. A falta de qualquer dos documentos exigidos no presente Edital será razão para o indeferimento do credenciamento da empresa interessada.
 4.1.3 A validade dos documentos habilitatórios deverá abranger a data de abertura do certame. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

 4.1.4 A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.  

 4.1.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 4.1.6 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a Comissão considerará o proponente inabilitado. 

 4.2. O local de entrega dos envelopes contendo os documentos de "Habilitação" será na Prefeitura Municipal de Chapecó, situada na Avenida Getúlio Vargas nº 957-S, Centro, na Diretoria de Gestão de Compras. 

4.3 Poderão também ser remetidos os envelopes por correspondência registrada, sedex, ou despachados por empresas que prestem serviços similares, hipótese em que o Município não se responsabilizará por extravios, atrasos ou qualquer outro problema na documentação enviada.

V. DA HABILITAÇÃO 
3.1. A empresa proponente interessada no credenciamento deverá apresentar, em 01(uma) via, os seguintes documentos: 

 3.1.1. Habilitação Jurídica (artigo 66 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021): 

 3.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;  

 3.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com última alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

 3.1.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

 3.1.1.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 3.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista (artigo 68 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021): 
3.1.2.1. Prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 3.1.2.2. Prova da inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

3.1.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. 

 3.1.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade. 

 3.1.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria de Fazenda do Município, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade. 

 3.1.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei. 

 3.1.2.7. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, podendo esta estar complementada pela apresentação da Certidão Conjunta da Receita Federal. Observação: As certidões deverão ser do domicílio ou sede da licitante.
3.1.2.8.  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;
3.1.3. Habilitação Econômico-Financeira (artigo 69 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021): 

3.1.3.1. Apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
 3.1.3.2. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o prazo de validade da mesma. 
3.1.4. Qualificação Técnico-Profissional e Técnico-Operacional (artigo 67) da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021): 

 3.1.4.1. Comprovar que a credenciada possui na data da entrega da documentação, equipe técnica multidisciplinar com capacidade técnica para execução de processos de regularização fundiária na modalidade de Reurb-E, possuindo vínculo profissional com no mínimo os seguintes profissionais: 
a) Advogado devidamente registrado no conselho profissional competente, com documento comprobatório;
b) Engenheiro Agrimensor ou Engenheiro de Geodésia e Topografia ou Engenheiro Cartógrafo, devidamente registrado no conselho profissional competente, com documento comprobatório;

c) Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista devidamente registrado no conselho profissional competente, com documento comprobatório;

d) Assistente Social devidamente registrado no conselho profissional competente, com documento comprobatório;

e) Engenheiro Ambiental ou Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Florestal ou Biólogo, devidamente registrado no conselho profissional competente, com documento comprobatório;

f) Tecnólogo em geoprocessamento ou tecnólogo em agrimensura, devidamente registrado no conselho profissional competente, com documento comprobatório;

3.1.4.2. O Coordenador Geral ou Supervisor da equipe técnica multidisciplinar supracitada deverá comprovar experiência e responsabilidade técnica, acompanhado das devidas Certidões de Acervo Técnico, demonstrando ser compatível com o objeto do presente Edital e ainda, comprovar possuir capacidade técnica em serviços de geoprocessamento, serviços de cartografia com identificação da área territorial e área construída de imóveis urbanos e levantamento topográfico cadastral e planialtimétrico de áreas urbanas.

3.1.4.3. Os profissionais relacionados no item anterior deverão subscrever os estudos e projetos apresentados e comprovar regularidade perante os conselhos profissionais e respectivas entidades de fiscalização profissional, o que poderá por estes ser declarado, devendo estar livres de suspensão ou punição administrativa que impossibilite a sua participação nos trabalhos a serem desenvolvidos. 
a) A Credenciada deverá apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA certificado por pessoa jurídica de direito privado, acompanhado das respetivas certidões de acervo técnico – CAT, emitido pelo CREA ou CAU ou por ente da administração pública (Municipal, Estadual ou Federal) que ateste a capacidade técnico-operacional da empresa pela realização de processos de regularização fundiária, sendo esta responsável pelo procedimento completo de Reurb.  
b) Entende-se por procedimento completo de Reurb, a realização do levantamento topográfico cadastral, realização dos estudos e das medições necessárias, confecção de plantas, projetos e demais documentos e procedimentos necessários que resultem na emissão e registro da Certidão de Regularização Fundiária através da legitimação de posse ou legitimação fundiária, nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.  
c) Da mesma forma deverá comprovar, através de declaração que conste o número de processos de Reurb de sua integral execução e responsabilidade, que culminaram na entrega de Certidões de Regularização Fundiária, com base na Lei Federal nº 13.465/2017.
3.1.4.5. A empresa credenciada deverá ter disponível uma plataforma online para que os interessados tenham acesso as áreas passíveis de regularização fundiária, devendo o software disponível conter o polígono da área a ser regularizada, as quadras enumeradas e o memorial descritivo dos lotes contendo no mínimo as medidas e confrontações de cada lote, o logradouro do imóvel e fotos das fachadas dos imóveis.

3.1.5. A proponente deverá ainda apresentar: 

 3.1.5.1. Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante assinada pelo representante legal da empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula Terceira deste Edital (ANEXO I), 

 3.1.5.2. Declaração de Fato Superveniente da Habilitação dando ciência de que para a empresa licitante inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, bem como que inexiste suspensão de contratar com a Administração Pública (ANEXO II), assinada pelo representante legal da Empresa. 

 3.1.5.3. Declaração de cumprimento do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (Art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021), ou seja, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (modelo ANEXO III). 

 3.1.5.4. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

 3.1.5.5. As certidões de regularidade e outros documentos obtidos via internet não precisam ser autenticados. As referidas certidões terão sua veracidade confirmada nos sítios correspondentes, pela Comissão de Licitação. Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o disponível no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá a constante deste último, ainda que emitido posteriormente ao primeiro.
3.1.5.6. O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial (domicílio) da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento que pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e à Seguridade Social – INSS. 

V. DA REMUNERAÇÃO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 5.1. Pela prestação dos serviços objeto do presente Edital, a empresa credenciada poderá cobrar dos beneficiários que aderirem ao Plano de Regularização Fundiária – REURB, os seguintes valores:

a) R$ 14,60/m² (catorze reais e sessenta centavos) por metro quadrado, para unidades com até 250,00m² (duzentos e cinquenta metros quadrados);
b) R$ 14,20/m² (catorze reais e vinte centavos) por metro quadrado, para unidades com área entre 251,00m² (duzentos e cinquenta e um metros quadrados) até 400,00m² (quatrocentos metros quadrados);
c) R$ 13,80/m² (treze reais e oitenta centavos) por metro quadrado, para unidades com área superior a 401,00m² (quatrocentos e um metros quadrados).
5.1.2. Os valores cobrados pelas Credenciadas não poderão ser superiores aos valores de referência acima indicados.

5.2. Os valores devidos pelos beneficiários que aderirem ao processo de regularização fundiária -Reurb serão cobrados diretamente pela empresa credenciada, sendo garantido o pagamento parcelado em até 12 (doze) vezes, para possibilitar o acesso de todos ao processo de regularização.

5.2.1. Em caso de parcelamento do pagamento, poderá a Credenciada aplicar o devido reajuste legal, o que deverá ser previsto no contrato a ser firmado com os interessados na regularização fundiária. 

5.3. A empresa Credenciada somente poderá proceder com o início da cobrança, após a emissão da Certidão de Regularização Fundiária pela municipalidade, conforme previsto na Lei 13.465/2017. 

5.4. Fica estabelecido que para a execução dos serviços de Regularização Fundiária de Interesse Específico, será necessário no mínimo a adesão e contratação de 20 unidades em cada núcleo urbano informal.

5.5. O Município de Chapecó não arcará com nenhum custo ou ônus para a realização do Processo de Regularização Fundiária de Interesse Específico – Reurb-E.

5.6. A Credenciada, seguindo os critérios determinados pela Administração Municipal, deverá realizar os levantamentos documentais, atendimento nos locais conflitantes, medições, topografia específica em cada lote a ser regularizado, além do preparo, acompanhamento e conclusão do processo administrativo de regularização fundiária de interesse específico nas áreas indicadas pela administração pública para serem regularizadas, ou por esta aprovada a desenvolver o trabalho quando formalmente sugerida pela(s) empresa(s), e proceder com a regularização fundiária – Reurb E, até a decisão final e emissão da Certidão de Regularização Fundiária para os beneficiários que aderirem ao processo. 

5.7. O presente Credenciamento não estabelece exclusividade e nem reserva da capacidade da prestação de serviço da empresa credenciada e igualmente não apresenta nenhuma garantia ou obrigatoriedade de prestação de serviço, não sendo devido pela municipalidade, portanto, nenhum dever de indenizar a empresa credenciada pelo tempo que porventura ficar sem oferta de prestação de serviço.

5.8. A empresa credenciada deverá ainda, em consonância com o processo de regularização fundiária, realizar as seguintes atividades:

a) atualização da base cadastral existente da área urbana do Município, com base em: Mosaico, ortofotos, Modelo Digital do Terreno e Modelo Digital de Superfície da Macrozona Urbana com aproximadamente 177 km², obtidas em época após a assinatura do contrato, 

b) Implantação da Rede de Referência Cadastral municipal;

c) Restituição estereofotogramétrica da Macrozona Urbana (177 Km²) com dados de altimetria apoiados por levantamento LiDAR;

d) Vetorização e atualização dos dados de, aproximadamente, 110.000 unidades imobiliárias (lotes e edificações), por meio das imagens aéreas e comparação com os dados atuais do banco do Cadastro Técnico Imobiliário Urbano do município, em conformidade com o sistema de codificação adotado pelo município de Planta, Quadra, Lote e Unidade;

e) Cadastramento dos dados de, aproximadamente, 110.000 unidades imobiliárias (lotes e edificações) adicionais por meio de levantamento de campo, em conformidade com o sistema de codificação adotado pelo município de Planta, Quadra, Lote e Unidade;

f) Licença de uso do software SIG e manutenção mensal corretiva e adaptativa do sistema, incluindo suporte técnico, treinamento e hospedagem em nuvem.

VI. DA VALIDADE E VIGÊNCIA: 
6.1. O presente credenciamento vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021.
 6.2. A vigência do contrato do credenciamento com a administração pública poderá ser adequada pelo período que se fizer necessário para o cumprimento das finalidades apresentadas ao longo deste, nos termos da Lei 14.133/2021.

6.3. A prorrogação ocorrerá a critério da Administração Pública, com anuência da credenciada.

6.4. Todos os trabalhos iniciados na vigência serão finalizados mesmo após o encerramento do prazo do presente credenciamento, eventualmente não prorrogado.

6.5. Poderá ocorrer o reajuste dos valores, em caso de prorrogação, através de prévio requerimento da credenciada, utilizando-se, nesse caso, os índices legais adotados pelo Município.
 VII. DAS ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS:
7.1. A empresa credenciada deverá desenvolver obrigatoriamente no mínimo as seguintes atividades gerais e específicas:

7.2. Providenciar junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, as matrículas atualizadas ou transcrições atingidas pelo processo de Reurb ou negativa da existência de registro imobiliário;

7.3. Elaboração de estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental do núcleo urbano informal indicado pelo Município;

7.4. Realização de reunião comunitária com os moradores integrantes do núcleo urbano informal para esclarecimento do processo de Regularização Fundiária de Interesse Específico – Reurb E e das atividades a serem desenvolvidas. 
7.5. Realizar levantamento topográfico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por profissional competente, acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou (RRT), demonstrando as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado;
7.6. Planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições atingidas, quando possível;
7.7. Projeto Urbanístico;
7.8. Memoriais descritivos;

7.9. Proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando for o caso;

7.10. Estudo técnico ambiental, quando for o caso;

7.11. Estudo técnico para situação de risco, quando for o caso;

7.12. Cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, compensações urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de regularização fundiária;

7.13. Termo de Compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma físico definido;
7.14. Relatório pormenorizado das adesões ao processo de regularização fundiária;

7.15. Protocolo administrativo do requerimento de Reurb e acompanhamento de todo o processo até a emissão da Certidão de Regularização Fundiária.

7.16. Emissão de relatórios trimestrais das atividades desenvolvidas, para fins de fiscalização dos trabalhos, verificação da adequação dos instrumentos utilizados e/ou para fins de definição de ordem técnica, a qualquer momento.

VIII. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CREDENCIADA: 
8.1. Executar os trabalhos de regularização fundiária de interesse específico – Reurb-E, somente nos  locais indicados pela administração Municipal ou por esta aprovados conforme apresentação formal. 

 8.2. Cumprir com todas as atividades e obrigações previstas no presente Edital e na Lei nº 13.465/2017, dentro dos prazos estabelecidos;

8.3. Observar as determinações do Município para a consecução do processo de regularização fundiária, auxiliar a administração municipal no desenvolvimento de legislações específicas caso necessário, realizar reuniões explicativas com os moradores e demais condições que se façam necessárias para o eficiente exercício da Regularização Fundiária – Reurb-E;
8.4. Atender aos critérios de valores estabelecidos no presente Edital e a forma de pagamento parcelada, com o objetivo de atender às condições de todos os munícipes envolvidos no processo de regularização;
8.5. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e administrativos resultantes da execução dos trabalhos; 

 8.6. Manter ou disponibilizar posto de atendimento neste município, com pessoal capacitado para orientação e recebimento dos interessados na regularização dos imóveis;
8.7. Prestar contas ao Município do trabalho realizado, sempre que solicitado, disponibilizando inclusive em meio físico e formato digital, cópia de todo o processo de regularização fundiária;
IX. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 
9.1. Definir e indicar às credenciadas os núcleos urbanos informais que serão objeto de processo de regularização fundiária;

9.2. Dispor e indicar os setores internos específicos e pertinentes para acompanhamento e fornecimento de informações necessárias para o desenvolvimento dos trabalhos de regularização fundiária ora propostos. 

 9.3. Utilizar de suas prerrogativas e exercer articulação perante órgãos, departamentos, cartórios e afins, que se faça necessário para a redução de custos referente ao trabalho de regularização fundiária ora proposto. 

9.4. Distribuir os trabalhos à(s) empresa(s) conforme score classificado, e desenvolver com estas as reuniões explicativas da Regularização por meio do LAR LEGAL que se desenvolve no município. 

 9.5. Prezar pela máxima eficiência com o mínimo de custo no projeto ora proposto, apoiando e participando de todas as ações dos partícipes integrantes do presente Termo. 

X. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações devem ser enviados a Comissão Permanente de Licitações até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licita@chapeco.sc.gov.br.

10.1.1. Não serão respondidos pedidos de esclarecimentos realizados exclusivamente por telefone, nem aqueles realizados fora do prazo designado no item 10.1.
10.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do credenciamento.
 10.2. Da sessão pública de abertura da habilitação será lavrada ata circunstanciada, devendo ser subscrita pela Comissão Permanente de Licitações e empresas participantes presentes, certificando-se eventual recusa. 
10.2.1 Do julgamento da habilitação caberá recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis contados da lavratura da Ata ou da Intimação e observará as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021.
 10.3. A Administração Pública Municipal reserva-se ao direito de revogar total ou parcialmente o presente procedimento por razões de interesse público ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros. 
10.4. Em caso de REVOGAÇÃO ou ANULAÇÃO deste Credenciamento serão observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 10.5. Os casos omissos e eventuais recursos serão decididos pela Comissão de Licitação, em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

 10.6. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculada a Comissão de Licitação, ou seja, o foro da Comarca de Chapecó/SC. 

 10.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

 10.8. Integram este Edital os seguintes anexos:  

ANEXO I – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO;  
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE;  
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR;  
ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA.  

Chapecó – SC, 23 de novembro de 2021.

Valmor Júnior Scolari

Secretário de Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2021-SEPLAD  

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Modelo)

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório Credenciamento n° XX/2021, que a empresa...................................situada na........................... inscrita sob o CNPJ........................... atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório. 

Local e data: ____________, _____, _____ de ________________ de_____
_______________________________________________________  

Nome, Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

ANEXO II EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2021-SEPLAD
DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE

A licitante .......................................... declara sob as penas da lei que até a  presente data não ocorreram quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação ou determinativos de sua suspensão temporária para contratar com a Administração Pública, ciente da obrigatoriamente de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data: _____________, _____, ______ de ______________ de ______.

_______________________________________________

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

 Obs: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa licitante.  

ANEXO III

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2021-SEPLAD
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONTITUIÇÃO FEDERAL (Modelo) 

A empresa  _____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________________ por intermédio de seu representante legal, sr(a). ____________________________,portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________________________, e do CPF n° ______________________________,  DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_______).      

Local e data: ___________, _____, ______ de _______________ de ______.

_______________________________________________

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de empresas especializadas no desenvolvimento de trabalhos de regularização fundiária de interesse específico - Reurb-E, em conformidade com a Lei Federal nº 13.465/2017 e nos locais indicados pelo Município, sendo o serviço contratado e pago diretamente pelo particular interessado, observados os valores máximos previstos neste Edital. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1 Diante do grande número de núcleos urbanos irregulares em nossa cidade, faz-se necessário o credenciamento de empresas para o desenvolvimento de trabalhos de Regularização Fundiária de interesse específico – Reurb-E, tendo em vista o anseio da população em regularizar seus imóveis inseridos em áreas irregulares.

2.2 A partir de julho de 2017, com a vigência da Lei nº 13.465/2017, tivemos um novo marco legal na regularização fundiária, visto que a Lei trouxe novos processos com a finalidade de desburocratizar a regularização fundiária, tornando-a mais clara e objetiva em sua execução. Assim sendo, para a execução de um projeto de regularização fundiária em uma determinada área, faz-se necessário correlacionar a localização, endereço dos lotes com a documentação de cada beneficiário. Diante disso, uma das ferramentas de grande valor adicionadas ao processo de regularização fundiária foi o geoprocessamento, que ganhou força com a sanção da Lei n° 10.267/2001. Esta lei formaliza a obrigação do Georreferenciamento de propriedades que irão passar pelo processo de regularização fundiária. Desta forma, o geoprocessamento entra no projeto de Regularização Fundiária como um item de suporte técnico, viabilizando e solucionando uma boa parte dos problemas com o levantamento de dados de maneira confiável.

2.3 O avanço tecnológico permite a criação de sistemas que auxiliam as diversas atividades relacionadas à gestão pública de forma eficiente. Neste sentido, a utilização de ferramentas de Geoprocessamento possibilita que o município obtenha além da Regularização Fundiária, a melhoraria dos processos internos e externos, sendo possível à realização de análise de indicadores e metas de desempenho. Ademais, a gestão pública tem a necessidade de informações geográficas de seu território em diversas áreas tais como controle territorial, planejamento urbano, agricultura, transportes, saúde, sendo que com a utilização de inovações tecnológicas do geoprocessamento favorecem diretamente na execução de planos ligados a eficácia nesses assuntos.

2.4 Com a contratação da prestação de serviços de Regularização Fundiária com a utilização de ferramentas do Geoprocessamento pretende-se dinamizar de modo eficiente a estrutura de arrecadação de tributos de competência municipal com implantação de ferramentas de geoprocessamento ligadas diretamente aos sistemas de fiscalização, controle e gestão do ISSQN e IPTU.

2.5 A implementação de tais ferramentas de geoprocessamento permitirá ainda ao município constituir o seu cadastro multifinalitário, conforme preconiza a portaria 511 de 7 de dezembro de 2009 do Ministério das Cidades.

2.6 Tendo em vista a necessidade da caracterização das áreas a serem regularizadas, torna-se indispensável a realização do geoprocessamento associado às ferramentas SIG quando da execução dos serviços de Regularização Fundiária,  possibilitando realizar uma melhor análise dos casos e suas particularidades, sanando eventuais dúvidas sobre os processos, procedimentos e sobre os compromissos a serem assumidos para a regularização da situação fundiária de cada requerente. 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

4.1 OBJETIVOS E DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS
4.2. Encaminhamentos preliminares do processo de Reurb-E:
a) Reconhecimento detalhado do núcleo urbano informal objeto da regularização fundiária, através da realização de de visita “in loco”, para conhecimento do local onde estão situadas as famílias beneficiadas pelo projeto de regularização fundiária, bem como a averiguação cuidadosa da realidade existente em relação aos aspectos urbanísticos, ambientais e de saneamento e infraestrutura existentes no núcleo informal, afim de identificar possíveis demandas a serem previstas em projeto.  

b) Realização de pesquisas e buscais imobiliárias junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca a fim de identificar as matrículas imobiliárias atingidas pela regularização fundiária e as matrículas dos confrontantes do perímetro a ser regularizado.

c) Elaboração de Plano de Trabalho para subsídio à fundamentação conceitual e ao planejamento operacional das ações.

d) Divulgação dos trabalhos de regularização fundiária por meio de contato com os representantes da comunidade, a fim de demonstrar a importância de seu papel como interlocutores entre a comunidade e as equipes de execução da regularização fundiária, buscando exercitar a coparticipação no processo. 

e) Realização de reunião inicial com a comunidade, com o intuito de informar aos moradores do núcleo urbano informal as ações de Regularização Fundiária a serem implementadas, a importância do projeto e os benefícios para os moradores, preparando-os para a participação em todas as etapas do processo.

f) Cadastramento dos imóveis e dos beneficiários da regularização fundiária e coleta da documentação pessoal e dos lotes a serem regularizados.

4.3. Realização de levantamentos de georreferenciamento e atualização da base cadastral da área urbana do município:

a) Levantamento da legislação existente pertinente a todos os aspectos do projeto de Regularização Fundiária que se pretende implementar. 

b) Levantamento de todas as informações, documentos, projetos e dados secundários existentes sobre o núcleo irregular objeto de regularização, a fim de compor o diagnóstico sobre a área.
c) Realizar o levantamento planialtimétrico topográfico-cadastral, registrando todos os elementos físicos necessários para conformar a base cartográfica a ser utilizada no trabalho de regularização fundiária.

c) Realização de Levantamento Aerofotogramétrico em voo tripulado e georreferenciado ao Sistema Geodésico Brasileiro, fornecendo ao município mosaico, ortofotos, modelo digital do terreno (MDT) e modelo digital de elevação (MDE) da Macrozona Urbana do município (aproximadamente 177 km2 de recobrimento), devendo a aeronave utilizada estar devidamente inscrita no Ministério da Defesa e autorizada sua operação pela ANAC (Agência de Aviação Civil), devendo atender ainda as seguintes especificações:

I - A resolução espacial das ortofotos deverá ser de até 10 cm (dez centímetros);

II - A taxa de recobrimento longitudinal e lateral entre as fotografias será de no mínimo, 70% e 40%, respectivamente. 
III - A tomada das fotografias ser dará preferencialmente em dias de céu claro, entre as 10h e às 15h. 
IV - O produto final deverá ser aplicável à escala proposta pelo Município e os dados finais serão entregues no formato GeoTIFF, referidos ao Sistema Geodésico Brasileiro. 
V - A qualidade das ortofotos a serem fornecidas deverá apresentar o padrão de exatidão cartográfica de Classe A, planimétrico e altimétrico, na Escala 1:1000, conforme Decreto 89.817 de 20/06/1984 – Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional – DOU 22/06/1984. 
VI - A resolução espacial do MDT e MDS deve ser compatível com a resolução da imagem aérea e deverá ser obtida por levantamento LiDAR (Light Detection And Ranging). Tanto o MDT quanto o MDS não deverá ter GSD maior do que 50 cm.  
VII - Qualidade da imagem 360 graus: A empresa deverá coletar as imagens 360 graus em campo através de uma câmera esférica de todas as vias contidas dentro do perímetro urbano do município. As imagens deverão ser renderizadas em resolução 4K (qualidade) e em extensão .JPEG. E ainda, deverá ser feito o upload das imagens renderizadas, obtendo pelo menos a dimensão de 5120 x 2560 pixels para o SIGWEB. 
VIII - A distância entre as imagens não poderá ser maior do que 15 metros. As imagens deverão ter uma precisão posicional menor do que 5 metros. O Sigweb deverá apresentar camada específica das imagens 360 graus.

d) Implantação da Rede de Referência Cadastral municipal;

e) Restituição Estereofotogramétrica da Macrozona Urbana (177 KM²) com dados de altimetria apoiados por levantamento LiDAR;

f) Vetorização e atualização dos dados de, aproximadamente, 110.000 unidades imobiliárias (lotes e edificações), por meio das imagens aéreas e comparação com os dados atuais do banco do Cadastro Técnico Imobiliário Urbano do município, em conformidade com o sistema de codificação adotado pelo município de Planta, Quadra, Lote e Unidade;

g) Cadastramento dos dados de, aproximadamente, 110.000 unidades imobiliárias (lotes e edificações) adicionais por meio de levantamento de campo, em conformidade com o sistema de codificação adotado pelo município de Planta, Quadra, Lote e Unidade;

4.4. Implantação e modelagem de Sistema de Cadastro Técnico Multifinalitário Georreferenciado com os seguintes módulos, integrados ao Cadastro Técnico Imobiliário Urbano atual, para consulta e gestão das seguintes áreas:

a)Tributária (imobiliário urbano); 

b) Territorial urbana (perímetro urbano, logradouros, bairros, zoneamento, guia amarela, parcelamento do solo, consulta prévia para abertura de estabelecimento comercial, faixas de domínio e faixas non-aedificandi); 

c) Iluminação pública urbana; 

d) Arborização urbana; 

e) Patrimonial (patrimônio público imobiliário); 

f) Social (habitacional); 

g) Ambiental (hidrografia, fundos de vale, canais de escoamento de águas pluviais, divisores 
de água, bacias e microbacias hidrográficas, curvas de nível intermediárias a cada 01 metro e curvas mestras a cada 05 metros, Áreas de Proteção Permanente – APPs); 

h) Numeração predial; 

i) Gestão de cemitérios; 

j) Modelagem e demais serviços associados à implantação do SIG;

4.5 Capacitação com carga horária de pelo menos 8 horas e de, no mínimo, 50 técnicos municipais, incluindo a elaboração de manuais, para:

a) Realização das atividades de levantamento de campo dos dados relativos a cada um dos módulos do Sistema de Cadastro Técnico Multifinalitário Georreferenciado;

b) Utilização dos módulos do Sistema de Cadastro Técnico Multifinalitário Georreferenciado;

4.6 Aquisição de licença de uso de software SIG para o Sistema de Cadastro Técnico Multifinalitário Georreferenciado;

4.7. Projetos a serem realizados para o processo de Regularização Fundiária – Reurb-E
a) Elaboração de projeto de regularização fundiária, em conformidade com o art. 35 da Lei nº 13.465/2017 e art. 30 do Decreto nº 9.310/2018;
b)  Execução e acompanhamento de todas as etapas do processo de Reurb-E de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais vigentes;

c) Aprovação do processo de Reurb-E perante à municipalidade e, ao final do processo, acompanhamento do registro das Certidões de Regularização Fundiária – CRF junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca.
4.8. Aprovação final da Reurb, titulação, suporte e registro da CRF 
a) Preparação e confecção dos instrumentos de titulação de cada beneficiário, segundo indicação e aprovação do Município. 

b) Realização de atendimento individual ou conjunto de beneficiários, a ser realizado pela equipe técnica multidisciplinar, para o esclarecimento e solução de dúvidas dos beneficiários, complementação da documentação necessária, confirmação da titulação, das medidas e confrontações dos lotes, intermediação de conflitos, verificação de adequação aos critérios de titulação, encaminhamento de casos especiais, bem como coleta das assinaturas em requerimentos e nas certidões de regularização fundiária. 

c) Realização de reuniões com a presença dos moradores beneficiários com o processo de regularização fundiária,para a entrega dos títulos, além da manutenção de plantão para entrega dos títulos restantes, preferencialmente no próprio núcleo regularizado, onde este serviço deverá permanecer até a entrega de todos os títulos. 

4.8. PRAZOS E CRONOGRAMA

a) A execução dos serviços descrita no presente Termo de Referência, não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do contrato.

b) Após a assinatura do contrato, a contratada deverá em comum acordo com a contratante, fornecer um cronograma detalhado contemplando todas as etapas e atividades necessárias à realização do processo de Regularização Fundiária – Reurb, sendo o prazo máximo para apresentação do cronograma de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.
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